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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA

CANDIBA • BAHIA ACESSE: WWW.CANDIBA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Kennedy, nº 01 -
Centro Candiba - Bahia 77 3661-2029

Segunda a sexta-feira,
das 8h às 12h e das

14h às 17h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:48 horas do dia 16/10/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/A765-09AE-BDCA-A626-F2DB ou utilize o código QR.

2
CANDIBA • BAHIA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
QUARTA•FEIRA, 16 DE OUTUBRO DE 2024
ANO XII | N º 1759

  

RESUMO

LEIS

LEI MUNICIPAL Nº 413 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 - DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE QUADRA
POLIESPORTIVA NA CIDADE DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEI MUNICIPAL Nº 414 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 - DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE BEM DE USO
COMUM DO POVO, CONSISTENTE EM PRAÇA PÚBLICA, NA CIDADE DE CANDIBA(BA),  E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

CONTRATOS

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL Nº 075-2024 - INEXIGIBILIDADE Nº 019-2024 - ABELINA DOS SANTOS
MARTINS OLIVEIRA

OUTROS DOCUMENTOS

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 15, DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 - MENSAGEM DE VETO INTEGRAL EM
RAZÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR VÍCIO FORMAL.



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 20:48 horas do dia 16/10/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/A765-09AE-BDCA-A626-F2DB ou utilize o código QR.

3
CANDIBA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 16 DE OUTUBRO DE 2024 • ANO XII | N º 1759 LEIS

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA 
CNPJ.: 13.982.608/0001-00 

PRAÇA KENNEDY, 01, FONE: (77)3661.2029 FAX: (77) 3661 2066 
CEP.: 46.380-000 - CANDIBA – BAHIA 

 
 
 

 

LEI MUNICIPAL Nº 413 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024. 

 

“Dispõe sobre a denominação de quadra 

poliesportiva na cidade de Candiba, Estado 

da Bahia e dá outras providências”. 

 

A Câmara de Vereadores de Candiba aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga 

a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. – A quadra poliesportiva abaixo discriminada fica assim denominada:  

 

- Quadra poliesportiva na Comunidade Rural de Arrogante – Clementino Domingues da Silva 

 

Art. 2º. – Essa proposição tem por finalidade conferir homenagem ao ilustre cidadão candibense 

que prestou relevante serviço ao Município de Candiba.  

 

Art. 3º. – As despesas decorrentes da execução dessa Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.   

 

Art. 4º. – Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário.  

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA, 
em 15 de outubro de 2024. 
 
 

 
REGINALDO MARTINS PRADO  

Prefeito Municipal 
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LEI MUNICIPAL Nº 413 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024. 

 

“Dispõe sobre a denominação de quadra 

poliesportiva na cidade de Candiba, Estado 

da Bahia e dá outras providências”. 

 

A Câmara de Vereadores de Candiba aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga 

a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. – A quadra poliesportiva abaixo discriminada fica assim denominada:  

 

- Quadra poliesportiva na Comunidade Rural de Arrogante – Clementino Domingues da Silva 

 

Art. 2º. – Essa proposição tem por finalidade conferir homenagem ao ilustre cidadão candibense 

que prestou relevante serviço ao Município de Candiba.  

 

Art. 3º. – As despesas decorrentes da execução dessa Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.   

 

Art. 4º. – Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário.  

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA, 
em 15 de outubro de 2024. 
 
 

 
REGINALDO MARTINS PRADO  

Prefeito Municipal 
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LEI MUNICIPAL Nº 414 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 

 

“Dispõe sobre a denominação de bem de uso 

comum do povo, consistente em Praça Pública, 

na Cidade de Candiba(BA), e dá outras 

providências”. 

 

A Câmara de Vereadores de Candiba aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. – Fica denominada de PRAÇA ELGINA ALVES MARQUES, a Praça 

Pública existente no Bairro Artur Prado, nesta Cidade de Candiba (BA). 

 

Art. 2º. – Essa proposição tem por finalidade conferir homenagem a quem prestou 

relevantes serviços ao Município de Candiba.  

 

Art. 3º. – As despesas decorrentes da execução dessa Lei correção por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.   

 

Art. 4º. – Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário.  

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA, 
em 15 de outubro de 2024. 
 

 

REGINALDO MARTINS PRADO  
Prefeito Municipal 
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LEI MUNICIPAL Nº 414 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 

 

“Dispõe sobre a denominação de bem de uso 

comum do povo, consistente em Praça Pública, 

na Cidade de Candiba(BA), e dá outras 

providências”. 

 

A Câmara de Vereadores de Candiba aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. – Fica denominada de PRAÇA ELGINA ALVES MARQUES, a Praça 

Pública existente no Bairro Artur Prado, nesta Cidade de Candiba (BA). 

 

Art. 2º. – Essa proposição tem por finalidade conferir homenagem a quem prestou 

relevantes serviços ao Município de Candiba.  

 

Art. 3º. – As despesas decorrentes da execução dessa Lei correção por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.   

 

Art. 4º. – Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário.  

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA, 
em 15 de outubro de 2024. 
 

 

REGINALDO MARTINS PRADO  
Prefeito Municipal 
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 075/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 019/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 067/2024 

 

O MUNICIPIO DE CANDIBA - ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.982.608/0001-

00, com sede à Praça Kennedy, nº 01, Centro, CEP: 46.380-000, Candiba - Bahia, representada pelo Prefeito Municipal, Reginaldo Martins 

Prado, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.º 03.094.039-79 – SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o n.º 151.480.255-49, 

residente e domiciliado na Rua Manoel Alves Sobrinho, nº 03, Centro, Candiba – BA, aqui denominado de LOCATÁRIO, e de outro lado a Sra. 

ABELINA DOS SANTOS MARTINS OLIVEIRA, inscrita no CPF nº: 340.222.525-53 e portadora do RG nº 01805949-07 SSP/BA, residente na 

Praça da Matriz, S/N, Centro, CEP: 46.380-000, Candiba - Bahia, de ora em diante denominado simplesmente LOCADORA, têm justo e 

acordado o presente instrumento, proveniente de processo administrativo nº 067/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente ao Processo de Inexigibilidade Nº 

019/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (Art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a locação de imóvel localizado na Praça da Matriz, n° 201-A, Centro, Candiba-BA, de propriedade da 

Senhora Abelina dos Santos Martins Oliveira, para uso exclusivo do Posto de Identificação, não podendo a sua destinação ser mudada sem o 

consentimento expresso da LOCADORA. 

1.2. Vinculam esta locação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. Laudo Técnico de avaliação; 

1.2.3. Processo de Inexigibilidade; 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O presente contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado conforme interesse 

das partes ou por interesse exclusivo da Administração, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1.A locadora, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na proposta. 

3.2. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões do locador, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do 

pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, 

em processo administrativo instaurado para esse fim específico. 

3.3.O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual 

período, a critério do locatário. 

3.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o locatário deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.5. Persistindo a irregularidade, o locatário, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade cabível nos autos do processo 

administrativo correspondente. 

3.6.A referida contratação terá vigência de até 31 de dezembro de 2024 a contar da assinatura do contrato ou documento similar.  

3.7.O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
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nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

3.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será prorrogada automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

3.9.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

3.10.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

3.11.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

3.12.A locadora deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

3.14.A locadora será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

3.15.A locadora será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo locatário. (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

3.16. As comunicações entre o órgão e o locador devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR PACTUADO 

5.1. O LOCATÁRIO obriga-se a pagar, a LOCADORA, ou ao seu procurador legalmente constituído, o valor mensal de R$ 1.400,00 (mil e 

quatrocentos reais) mensal, totalizando o valor de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.O aluguel mensal vencerá no último dia de cada mês, os pagamentos serão efetuados pelo LOCATÁRIO a Prefeitura Municipal de Candiba, 

CNPJ nº 13.982.608/0001-00, até o 15º (décimo quinto) dia útil a contar da data de recebimento da Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem 

Bancária, em conta do Banco Bradesco, Agência 3693, Conta 12684-5, designada pela LOCADORA. 

6.2.O LOCATÁRIO verificará, quanto à regularidade fiscal e trabalhista, sendo o resultado da consulta impresso, autenticado e juntado ao 

processo. 

6.3. Havendo erro ou falta de apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, outro fator causado 

pela LOCADORA que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a situação seja saneada. Nessa hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIO. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou superior a três meses, desde que seja observado 

o interregno mínimo de um ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os 

subsequentes.  

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, a 

LOCADORA aceitará negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.  

7.3. Caso a LOCADORA não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do 

direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste 

contrato. 
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7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra 

ocasião. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1.O LOCATÁRIO obriga-se a: 

8.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato; 

8.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo 

conservá-lo como se seu fosse; 

8.1.3. Realizar vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar 

do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 

8.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da 

vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 

8.1.5. Comunicar a LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 

8.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, 

caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

8.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou 

visitantes autorizados; 

8.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito da LOCADORA; 

8.1.9. Entregar imediatamente a LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de 

seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO; 

8.1.10. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir 

que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991; 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA LOCADORA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1.A LOCADORA obriga-se a: 

9.1.2. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância das especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta; 

9.1.3. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, 

ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de 

avaliação por parte da Administração; 

a) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

b) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

c) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

9.1.4. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria para entrega, com expressa referência aos 

eventuais defeitos existentes; 

9.1.5. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a quitação genérica; 

9.1.6. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição 

da idoneidade do pretendente ou de seu fiador; 

9.1.7. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas combate a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede 

elétrica; 

9.1.8. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação; 

9.1.9. Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo exigidas; 

9.1.10. Pagar o prêmio de seguro complementar contrafogo; 
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9.1.11. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da documentação 

correspondente. 

9.1.12. As despesas de água e luz do imóvel fica por conta da LOCADORA. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

10.1.  O responsável pela fiscalização do presente contrato, o Sr. Ronivaldo Rodrigues Cardoso, inscrito no CPF sob o nº 084.610.545-47, 

nomeado pela portaria municipal nº 020, de 15 de agosto de 2024, fica devidamente designado fiscal deste contrato, especialmente quanto à 

aplicação das penalidades, sob pena de incorrer nas estabelecidas na Lei 14.133/2021 e na legislação aplicável, com consequente 

responsabilização; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) e BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 

10.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que 

autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei 8.245, de 1991, e o artigo 578 

do Código Civil. 

10.2. O LOCATÁRIO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades. 

10.3. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas 

pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 

10.4. Finda a locação, será o imóvel devolvido a LOCADORA, nas condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de 

descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o locador que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços ou produtos públicos 

ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a). Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b).Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

d). Multa: 

12.3. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 06 (seis) dias; 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá 

a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

a) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

b) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

c) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

d) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

e) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

f) Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE: 02.02.00 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATIVIDADE: 2.017 - Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 

ELEMENTO: 3.3.90.36.00.00 - Outros SERV de TERC - Pessoa Física 

FONTE: 15000000. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. A LOCADORA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá o LOCATÁRIO providenciar a publicação deste instrumento, em sua integralidade no portal eletrônico da Prefeitura, no prazo 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Guanambi - Estado da Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato em 02(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 

as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais. 

 

Candiba – Bahia, 15 de outubro de 2024 

 

                                                        _________________________________________________ 
                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA/BA 
                                              CNPJ nº 13.982.608/0001-00 
                                                  Reginaldo Martins Prado 
                                                              Locatário 
 
 
                          _________________________________________________ 

                                                                       ABELINA DOS SANTOS MARTINS OLIVEIRA 
                                                                                         CPF nº: 340.222.525-53 
                                                                                                   Locadora 
 

 
                             _______________________________________________ 
                                              RONIVALDO RODRIGUES CARDOSO 
                                                         CPF nº 084.610.545-47 
                                                            Fiscal do Contrato 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1 _______________________________________________           2 _______________________________________________ 
 

            CPF: _____________________________________________            CPF: ____________________________________________ 
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MENSAGEM DE VETO 
 
 
 
 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 15, DE 13/09/2024. 
 
 
 
EMENTA:  
 
“DISPÕE SOBRE A DOAÇÃO DE IMÓVEL PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE 
CANDIBA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 
 
 
INICIATIVA LEGISLATIVA: Vereador ALECI MOURA SILVA 
 
 
 
1. RELATÓRIO: 
 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº. 15 de 13 de setembro de 2024, que tem 

como escopo a doação do prédio do antigo Grupo Escolar Dr. Carlos Santana, 

localizado na Fazenda Anta Gorda, neste município de Candiba-BA. 

Incumbe a Prefeitura Municipal, o dever de fiscalização quanto ao 

cadastramento e respectiva verificação da veracidade dos dados informados, 

cientificando o beneficiário das penalidades concernentes à informação inverídica. 

 

 

2.DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 

 

A) DO VÍCIO DE INICIATIVA – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, 

 

Ao analisar o Projeto de Lei em comento, observa-se, de imediato, a sua 

Inconstitucionalidade por vício formal de iniciativa, e, a não adequação à Lei 

Orgânica Municipal. 
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A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e 

ampla, porém residual. Por conseguinte, ao Poder Executivo cabe o exercício da 

função de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção, 

organização e execução. 

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, 

mais especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa 

legislativa para determinado assunto, apresentará flagrante vício de 

inconstitucionalidade. 

Dessa forma, o Projeto de Lei em análise padece de inconstitucionalidade 

formal, por vício de iniciativa, pois, diz respeito à doação de bem imóvel pertencente 

ao município, notadamente, matéria que não se enquadra naquelas dirigidas ao 

Poder Legislativo, tendo em vista que não há previsão expressa na Lei Orgânica do 

Município. 

 

 

B) DA VEDAÇÃO DE DOAÇÃO DE BENS MUNICIPAIS EM ANO ELEITORAL 

 

Inicialmente, cumpre salientar que tendo em vista que no ano em curso, 

2024, é ano eleitoral, (eleições municipais para os cargos de Prefeito, Vice-Prefeito 

e Vereador), faz-se necessário observar o que prevê a Lei nº 9.504/1997, que 

regulamenta as normas para as eleições. No bojo da lei, dentre outros dispositivos, 

são encontradas as condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas 

eleitorais. 

O projeto de lei em apreço versa sobre a doação de bem imóvel pela 

municipalidade a Associação Comunitária dos Pequenos Produtores Rurais da 

Fazenda Anta Gorda. Ocorre que tal conduta em ano eleitoral caracteriza-se como 

proibida por força de normativo legal previsto no artigo 73, § 10 da Lei nº 9.504/97, 

Lei das Eleições, vejamos: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou 

não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 

oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: (…)  
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§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a 

distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por 

parte da Administração Pública, exceto nos casos de 

calamidade pública, de estado de emergência ou de 

programas sociais autorizados em lei e já em execução 

orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério 

Público poderá promover o acompanhamento de sua 

execução financeira e administrativa. (Incluído pela Lei nº 

11.300, de 2006) (g.f.) 

 

Desse modo, por expressa vedação legal, em ano eleitoral a administração 

pública está proibida de distribuir gratuitamente bens, valores ou benefícios 

(doações) a quem quer que seja excetuando-se o rol taxativo regulamentado na 

própria lei, ou seja, casos de calamidade pública, estado de emergência ou de 

programas sociais autorizados em lei e já previstos em orçamento. 

 

 
4.DA CONCLUSÃO: 
 
 

Isto posto, VETO INTEGRALMENTE O PROJETO DE LEI MUNICIPAL 

Nº 15, DE 13 DE SETEMBRO DE 2024, em razão da Inconstitucionalidade por vício 

formal de iniciativa, uma vez que não há previsão expressa na Lei Orgânica do 

Município, e, tendo em vista que no ano em curso, 2024, é ano eleitoral (eleições 

municipais para os cargos de Prefeito, Vice Prefeito e Vereador), bem como que a 

doação do bem relatado no projeto de lei em apreço, não se enquadra nas 

situações excepcionais de calamidade pública, estado de  emergência ou 

programas sociais já previstos,  representando portanto,  conduta vedada prevista 

expressamente no artigo 73, § 10 da Lei das Eleições. 

 

Candiba – BA, 15 de outubro de 2024. 
 
 
 
                                            Reginaldo Martins Prado 
                                                   Prefeito Municipal 
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